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TUBARÃO, ESTADO DE SANTA CATARINA. 

MUNICÍPIO DE BOMBINHAS/SC 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

ILMO(A) SENHOR(A) PREGOEIRO(A) 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 004/2022 - FUNREBOM 

 

Objeto: “AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS E ADAPTAÇÕES AUDIOVISUAIS DOS VEÍCULOS PARA O CORPO DE BOMBEIROS 

MILITAR DE BOMBINHAS.” 

PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO 

 

A EMPRESA TEIXEIRA & BOFF LTDA., com instalações na Rua José Alberto Nunes, bairro Humaitá de cima, Tubarão/SC, 

inscrita no CNPJ 44.474.921/0001-61, na condição de licitante no processo licitatório, modalidade Pregão Presencial nº 

004/2022 - FUNREBOM, vem respeitosamente à presença de Vossa Senhoria, apresentar pedido de IMPUGNAÇÃO AO 

EDITAL DE LICITAÇÃO com fulcro no Edital ora recorrido o que faz nos seguintes termos: 

1 – DOS FATOS 

Trata o presente de processo licitatório através da modalidade pregão a ser realizado em data de 12/12/2022, tendo por 

objeto a “AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS E ADAPTAÇÕES AUDIOVISUAIS DOS VEÍCULOS PARA O CORPO DE BOMBEIROS 

MILITAR DE BOMBINHAS.” 

Este documento tem como intuito evitar o descumprimento de preceitos legais de cunho administrativo voltado as 

licitações e busca demonstrar que pequenas alterações nas especificações do edital não acarretarão prejuízo ou qualquer 

tipo de risco aos seus usuários. 

É importante esclarecer que a empresa TEIXEIRA & BOFF LTDA., é participante habitual em processos licitatórios a nível 

Federal, Estadual e Municipal, em todas as suas modalidades, mantendo cadastro de fornecedores atualizados que 

propiciam essa participação.  

Atende prontamente a todas as solicitações de orçamento para o fornecimento de quadriciclos, não havendo até o 

momento qualquer ato que desqualifique esta fornecedora ora impugnante. 

Ocorre que ao observarmos as características mínimas exigidas no “ANEXO X – ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS GERAIS SOBRE 

OS ITENS DO PREGÃO 004/2022 – FUNREBOM” e nas condições previstas neste edital, temos que incorrer o edital ora 

impugnado em desrespeito aos princípios balizadores das licitações, uma vez que ao estabelecer que o quadriciclo 

constante no Lote 02 - Item 03 deva possuir: 

 

• Motor de 4 tempos, tração 4 x 4 com acionamento através de alavanca, combustível gasolina. Refrigeração do motor 

arrefecido a liquido (indicado pela fábrica) ou a água; 

• Transmissão manual, com 5 marchas a frente e uma a ré; Cilindrada mínima de 420cc e potência de no mínimo 26 
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cavalos; 

• Peso seco máximo de 270kg; 

• Capacidade de carga mínima: 30 kg dianteira e 60 kg traseira; 

Inviabiliza a participação da ora impugnante e diversas outras montadoras, sendo que; esta especificação direciona-se ao 

quadriciclo da marca Honda. 

A delimitação do objeto acaba por restringir as opções disponíveis no mercado, excluindo do certame diversas opções de 

quadriciclos, plenamente aptos a satisfazer as necessidades do Município, o que acaba por ofender os princípios que 

regem a Administração Pública e norteadores dos processos licitatórios. 

2 – DOS DIREITOS 

2.1 – Dos Princípios 

Nosso ordenamento jurídico deu guarida constitucional aos princípios que regem a Administração Pública enquanto a Lei 

8.666/1993 que regula as licitações e contratos estabelece aqueles princípios aplicados especificamente ao presente 

tema. 

O Art. 37 de nossa Constituição é o ponto de partida para o balizamento ao qual a Administração Pública deve estar 

vinculada: 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 

princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência 

e, também, ao seguinte: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 

1998). 

XXI – ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 

compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública 

que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas 

que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da 

proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de 

qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento 

das obrigações. (Regulamento) 

Esta disposição é repetida no art. 3º, § 1º, I, da Lei n. 8.663/93: 

 

Art. 3º A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 

constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a 

administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será 

processada e julgada em estrita conformidade  

com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 

igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao 

instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são 

correlatos. 
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(Redação dada pela Lei nº 12.349, de 2010) 

§ 1º É vedado aos agentes públicos: 

I – admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou 

condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter 

competitivo, inclusive nos casos de sociedades cooperativas, e estabeleçam 

preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos 

licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para 

o específico objeto do contrato, Ressalvado o disposto nos §§ 5o a 12 deste 

artigo e no art. 3o da Lei no 8.248, de 23 de outubro de 1991; (Redação dada 

pela Lei nº 12.349, de 2010). 

Então, por disposição constitucional e legal, as únicas exigências que a administração pode fazer dos interessados em 

licitar são aquelas indispensáveis ao cumprimento do contrato, sob pena de violação do princípio da competitividade. O 

edital, na forma em que se apresenta, choca-se frontalmente com o princípio da competitividade e motivação, 

estabelecendo como critério de seleção os itens: 

• Motor de 4 tempos, tração 4 x 4 com acionamento através de alavanca, combustível gasolina. Refrigeração do motor 

arrefecido a liquido (indicado pela fábrica) ou a água; 

• Transmissão manual, com 5 marchas a frente e uma a ré; Cilindrada mínima de 420cc e potência de no mínimo 26 

cavalos; 

• Peso seco máximo de 270kg; 

• Capacidade de carga mínima: 30 kg dianteira e 60 kg traseira; 

que isoladamente são capazes de excluir quadriciclos consideravelmente superiores da disputa, pré-selecionando 

modelos com menos recursos e qualidade. 

Nas licitações, a competitividade garante a redução de custos e obtenção de propostas mais vantajosas para a 

administração, o que atende ao objetivo primeiro do estado. Tal escopo deve ser seguido constantemente pelo agente 

público, estando vedado de agir de outra forma.  

Restará comprovado que no caso em tela, não há justificativa plausível para delimitação restritiva do objeto. 

2.2 – Dos itens restritivos 

A empresa ora impugnante é concessionária autorizada dos veículos da marca CF MOTO, detentora de uma extensa rede 

de assistência técnica e fornecedora de inúmeras unidades comercializadas em todo o território nacional. 

Seus quadriciclos atendem a absolutamente todos os requisitos de segurança, emissão de poluentes, desempenho 

mecânico, consumo, conforto e assistência técnica que podem interferir nos critérios de escolha universalmente aceitos 

para delimitação do objeto licitado. 

A impugnante com o objetivo de atender ao objeto do presente edital pretende ofertar modelo que foi desenvolvido 

especialmente para o segmento desejado por esse órgão, sendo que sem dúvidas desempenhará as mesmas funções que 

os modelos similares de outras montadoras. Nesse sentido, é importante esclarecer os termos: 

• Motor de 4 tempos, tração 4 x 4 com acionamento através de alavanca, combustível gasolina. Refrigeração do motor 

arrefecido a liquido (indicado pela fábrica) ou a água; 
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• Transmissão manual, com 5 marchas a frente e uma a ré; Cilindrada mínima de 420cc e potência de no mínimo 26 

cavalos; 

• Peso seco máximo de 270kg; 

• Capacidade de carga mínima: 30 kg dianteira e 60 kg traseira; 

Nesse sentido, vale destacar que a Lei 8666/93 exige que o ato administrativo, inclusive o que delimita o objeto a ser 

contratado, seja devidamente fundamentado e motivado. Por não se tratar de um ato puramente discricionário, cabe a 

Administração apresentar estudos técnicos e científicos que justifiquem a restrição da competitividade, não bastando 

apenas pareceres ou memorandos superficiais no sentido de ser necessário um ou outro item. 

Em não sendo as explicações acima descritas consideradas, o que se admite apenas em amor à argumentação, temos que 

o princípio da motivação determina que a autoridade administrativa deve apresentar as razões que a levaram a tomar 

uma decisão. A motivação é uma exigência do Estado de Direito, ao qual é inerente, entre outros direitos dos 

administrados, o direito a uma decisão fundada, motivada, com explicitação dos motivos. 

Sem a devida explicitação dos motivos torna-se extremamente difícil avaliar ou aferir a correção daquilo que foi decidido, 

por isso, é essencial que se apontem os fatos, as inferências feitas e os fundamentos da decisão. A falta de motivação no 

ato discricionário abre a possibilidade de ocorrência de desvio ou abuso de poder, dada a dificuldade ou, mesmo, a 

impossibilidade de efetivo controle judicial, pois pela motivação, é possível aferir a verdadeira intenção do agente. 

Marçal Justen Filho (Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos 16ed. 2015, pg 488), elucida o tema: 

Ao desenvolver estas atividades, as avaliações da Administração tem der 

rigorosamente objetivas. Não podem ser influenciadas por preferências 

subjetivas, fundadas em critérios opinativos. A lei volta a reprovar escolhas 

fundadas na pura e simples preferência por marcas. 

[…] 

Não é suficiente que o edital contenha previsão meramente formal da 

admissão de produtos similares ou equivalentes. Isso porque podem ser 

exigidas especificações técnicas que na prática conduzam a inviabilidade da 

competição. 

No mesmo sentido, o Tribunal de Contas da União, firmou entendimento de que é vedada a delimitação do objeto com 

especificações detalhadas a ponto de restringir a participação de licitantes, como disposto no Acórdão 2.005/2012, 

Plenário Min. Weder de Oliveira: 

A reprodução de especificações técnicas mínimas idênticas as de equipamento 

de informática de determinada marca, em edital de licitação visando à 

aquisição desse item, restringe o caráter competitivo do certame, viola o 

princípio da isonomia e compromete a obtenção da proposta mais vantajosa. 

[…] 

Ao analisar a fundo o que se passa nesse certame, anotou: “o problema não é 

de indicação de marca, aceitando-se marcas similares ou de qualidade 

superior, mas de formulação de especificações técnicas que restringem ou 

eliminam a competição”. 
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Além disso, conforme já mencionado, o quadriciclo CFORCE 450 a ser apresentado pela impugnante no certame 

apresenta conforto, economia e eficiência com o pretendido pela administração pública. 

Assim, a manutenção do edital ora impugnado, e a desclassificação da ora peticionante incorrerá na desconsideração da 

proposta mais vantajosa para a administração pública, sendo tal proposta ainda dotada de qualidade esperada pelo órgão 

responsável pela seleção. 

Nesse sentido, temos que o princípio da proporcionalidade da administração é também exigido, a qual tem aplicação 

subsidiária ao procedimento de pregão. 

O princípio da proporcionalidade, por sua vez, é definido pelo ilustre Celso Antônio BANDEIRA DE MELLO da seguinte 

forma: 

“Este princípio enuncia a ideia – singela, aliás, conquanto frequentemente 

desconsiderada – de que as competências administrativas só podem ser 

validamente exercidas na extensão e intensidade proporcionais ao que seja 

realmente   demandado para cumprimento da finalidade de interesse público 

a que estão atreladas. Segue-se que os atos cujos conteúdos ultrapassem o 

necessário para alcanças o objetivo que justifica o uso da competência ficam 

maculados de ilegitimidade,  

porquanto desbordam do âmbito da competência; ou seja, superam os limites 

que naquele caso lhes corresponderiam.” (CURSO DE  

DIREITO ADMINISTRATIVO – Celso Antônio Bandeira de Mello, 22ª Ed., pg. 107) 

O Superior Tribunal de Justiça consagra entendimento sobre a ampla competitividade: 

“As regras do procedimento licitatório devem ser interpretadas de modo que, 

sem causar qualquer prejuízo à administração e aos interessados no certame, 

possibilitem a participação do maior número de concorrentes, a fim de que 

seja possibilitado se encontrar, entre várias propostas, a mais vantajosa.” 

(MS 5.606/DF, rel.min. José Delgado) (grifo nosso) 

Em relação a proposta mais vantajosa diante do interesse público, tem-se o posicionamento de Marçal JUSTEN FILHO: 

“A vantajosidade da proposta deve ser apurada segundo um julgamento 

objetivo. O ato convocatório tem de conter critérios objetivos de julgamento 

que não se fundem nas preferências ou escolhas dos julgadores.” (2005, p.312) 

 

Isto posto, entende-se estas exigências não possuem fundamentação, estando assim, equivocadas, merecendo imediata 

reforma. 

Por fim, temos que a Constituição Federal em seu art. 5°, inciso LV, assegura a todos o Direito de Petição e o Supremo 

Tribunal Federal ao interpretar a constituição, editou a Súmula 473, esclarecendo que a Administração Pública, por sua 

vez, pode anular ou revogar seus atos quando eivados de vícios que os tornam ilegais ou por conveniência e 

oportunidade, respectivamente, senão vejamos: 
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“Súmula 473. A administração pode anular seus próprios atos, quando eivados 

de vícios que o tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou 

revogá-los, por conveniência e oportunidade, respeitados os direitos 

adquiridos e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial.” 

Portanto, nada mais idôneo que sanar tal equívoco reformando o ato, atendendo assim aos primordiais princípios das 

licitações. 

3 - DO REQUERIMENTO: 

Por todo o exposto, requer-se: 

a) O recebimento da presente impugnação, uma vez que tempestiva;

b) Alteração e seu provimento para reforma do edital na integralidade dos pedidos;

c) A apresentação de estudos técnicos que justifiquem as exigências:

• Motor de 4 tempos, tração 4 x 4 com acionamento através de alavanca, combustível gasolina. Refrigeração do motor 

arrefecido a liquido (indicado pela fábrica) ou a água; 

• Transmissão manual, com 5 marchas a frente e uma a ré; Cilindrada mínima de 420cc e potência de no mínimo 26 

cavalos; 

• Peso seco máximo de 270kg; 

• Capacidade de carga mínima: 30 kg dianteira e 60 kg traseira;

d) Alteração da especificação contida no “ANEXO X – ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS GERAIS SOBRE OS ITENS DO PREGÃO 

004/2022 – FUNREBOM”, conforme abaixo: 

• Motor de 4 tempos, tração 4x2/4x4/4x4 com bloqueio, combustível gasolina. Refrigeração do motor arrefecido a 

liquido (indicado pela fábrica) ou a água; 

• Transmissão manual, CVT/automática com ré; Cilindrada mínima de 400cc e potência de no mínimo 26 cavalos; 

• Peso seco mínimo de 270kg; 

• Capacidade de carga mínima: 20 kg dianteira e 40 kg traseira;

Requer ainda a produção de todas as provas em direito admitidas, e a juntada de outros documentos complementares 

opportuno tempore. 

Termos em que espera o deferimento. 

Atenciosamente. 

TUBARÃO/SC, 06 DE DEZEMBRO DE 2022 

___________________________________________ 

NEY BOTTO GUIMARÃES FILHO 

CPF: 003.455.899-39 

REPRESENTANTE LEGAL 

NEY BOTTO 
GUIMARAES 
FILHO:00345589939

Assinado de forma digital por NEY 
BOTTO GUIMARAES 
FILHO:00345589939 
Dados: 2022.12.06 16:57:08 -03'00'
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C

H�DIBC EPCx\C�swyetC�erwuC M\uv\OyserC

?ID;?GBC=>IJ>I?;C UX_QXC ?¡CUXR_QX�XXC �̀UVC¤C

H;EG?BCKB>I?;C¥;?DI;C VUTVZXC ?¡CVUTRVZX�XXC aU�UTC¤C

>GF;?GBCKBLLCK;D¦;C VXQVZXC ?¡CVXQRVZX�XXC UZ�XQC¤C

<FDI;EBCKB>I?;C¥;?DI;C VQ̀_QXC ?¡CVQ̀R_QX�XXC aZ�QZC¤C

=B=;<C QXXRXXXC ?¡CQXXRXXX�XXC VXXC¤C
C
Meubcue¢wC§OdvwRCBCvezdyerC\OvwOyueYt\Cts{tvudywC\CdOy\cuerd�exwCz\rwtCt£vdwtC\�C

�w\xeCvwuu\Oy\CxwCze~tRC

C



���������	
���
������������	�����������
���
�	
����������	����
��	��������������������������	���������������

�
������	������������ ���!
�����
�������� ����	������������"#�������$  � �%
"��	����	�&
	���'�#(�#�����)*++�,'��

���	������	����&��	��	
��	
��������	��-��&.��
	���/0��	��/��/���/1
����	�������������	��������	��������/��&2
�-���	
���3 %�����3�� $%

������4&����������	��������������
�	��	�	����������	������������,�������,	��	�5�6�
�7��8���	�
	�9
��8�	
�
�	��	2	
�:���

����������

;<=>?;@ABCDBE=?;=F;<CCG;CHBDI>G;G>C=>IJ>I?;C>CKBLLC<=G;C

DEMNCOPCQQRQSQRTUVWXXXVYZVC

[

?\]̂C_VUXXXXV̀TaQQXC MbcdOeCQC

[

[

C

fghgfijkjlmngopqh

DrbstsreCH\uveCYC;CewxdOdtvyez{|CweCt|}d\wew\C}e~\ybCCIHB<;G;�>E=>Ce�|�CH�}d|�e�C
>GF;?GBCKBLLCK;D�;C�CCIHB<;G;�>E=>Ce�|�CH�}d|�e�C?ID;?GBC=>IJ>I?;CC}|xC|tC�|w\y\tC
\Cevyd~sdz�\tCw\Cy\�y\t\Ovez{|Cevd�eC\C�ettd�eCOeCt|}d\wew\�C�swd}derC\C\uvye�swd}derx\Ov\�C�|w\Ow|C
�yevd}eyCv|w|tC|tCev|tC}|x�y\\Owdw|tCO|C|~�\v|Ct|}der�Ct\x�y\Cw\CdOv\y\tt\CweCt|}d\wew\�Cesv|yd�ew|C|Cst|C
w|CO|x\C\x�y\teyder�C�\wew|�CO|C\OveOv|�C�e��Yr|C\xCevd�dwew\tC\tvyeO�etCe|CdOv\y\tt\Ct|}derC|sCettsxdyC
|~ydcez�\tCt\�eC\xC�e�|yCw\C]ser]s\yCw|tC}|vdtvetC|sCw\Cv\y}\dy|t�C~\xC}|x|C|O\yeyC|sCerd\OeyC~\OtC
dx��\dtCweCt|}d\wew\�Ct\xCesv|yd�ez{|Cw|�t�C|svy|�t�Ct�}d|�t�RC

Meybcye�|C�Od}|RCE{|C}|OtvdvsdOw|C|C|~�\v|Ct|}der�CeCerd\Oez{|C|sCeC|O\yez{|Cw\C~\OtC

dx��\dtCw\�\Ow\Cw\Cesv|yd�ez{|CweCxed|ydeRC

C
C

fqh�g�gkoqh�gmnjiqkjg�h

DrbstsreCH�vdxeCYC;|Cv�yxdO|Cw\C}eweC\u\y}�}d|�C\xCaVWVUC|CewxdOdtvyew|yC�y\tveybC

}|OvetC�stvd�d}ewetCw\CtseCewxdOdtvyez{|�C�y|}\w\Ow|C�C\re~|yez{|Cw|CdO�\Ovbyd|�C

w|C

~ereOz|C�evydx|OderC\Cw|C~ereOz|Cw\Cy\tsrvew|C\}|O�xd}|�C}e~\Ow|Ce|C\x�y\tbyd|�C

|tCrs}y|tC|sC�\ywetCe�syewetRC

C
C
fghf���gngopqhf�hf�lji��fji�kmqhf�hgfijkjlmngfqnh

DrbstsreCBdve�eCYCB�t�CewxdOdtvyew|y�\t�CweC\x�y\teCw\}reye�x��Ct|~CetC�\OetCweC

r\d�C]s\CO{|C\tvbCdx�\wdw|Cw\C\u\y}\yCeCewxdOdtvyez{|CweC\x�y\te�C�|yCr\dC\t�\}der�C

|sC\xC�dyvsw\Cw\C}|Ow\Oez{|C}ydxdOer�C|sC�|yCt\C\O}|OvyeyCt|~C|tC\�\dv|tCw\re�CeC

�\OeC]s\C�\w\�CedOweC]s\Cv\x�|yeydex\Ov\�C|Ce}\tt|CeC}eyc|tC��~rd}|t�C|sC�|yC

}ydx\C�erdx\Ovey�Cw\C�y\�eyd}ez{|�C�\dveC|sCts~|yO|�C}|O}stt{|�C�\}srev|�C|sC}|OvyeCeC

\}|O|xdeC�|�srey�C}|OvyeC|Ctdtv\xeC�dOeO}\dy|COe}d|Oer�C}|OvyeCO|yxetCw\Cw\�\teCweC

}|O}|yy�O}de�C}|OvyeCetCy\rez�\tCw\C}|Otsx|�C��C��~rd}e�C|sCeC�y|�yd\wew\RC

C
C

fqh�qnqh

DrbstsreCE|OeC�C;tC�eyv\tC\r\c\xC|C�|y|C=FK;?AB�HD�C�eyeCwdydxdyCC]sedt]s\yC

w��dwetCw\}|yy\Ov\tCw|C�y\t\Ov\CdOtvysx\Ov|C}|Ovyevser�~\xC}|x|C�eyeC|C\u\y}�}d|C\C

}sx�ydx\Ov|Cw|tCwdy\dv|tC\C|~ydcez�\tCy\tsrveOv\tCw\tv\C}|Ovyev|�CCy\OsO}deOw|CCeC

]ser]s\yC|svy|�C�|yCxedtC�yd�dr\cdew|C]s\C�|tteCt\yRC

C
C



���������	
���
������������	�����������
���
�	
����������	����
��	��������������������������	���������������

�
������	������������ ���!
�����
�������� ����	������������"#�������$  � �%
"��	����	�&
	���'�#(�#�����)*++�,'��

���	������	����&��	��	
��	
��������	��-��&.��
	���/0��	��/��/���/1
����	�������������	��������	��������/��&2
�-���	
���3 %�����3�� $%

������4&����������	��������������
�	��	�	����������	������������,�������,	��	�5�6�
�7��8���	�
	�9
��8�	
�
�	��	2	
�:���

����������

;<=>?;@ABCDBE=?;=F;<CCG;CHBDI>G;G>C=>IJ>I?;C>CKBLLC<=G;C

DEMNCOPCQQRQSQRTUVWXXXVYZVC

[

?\]̂C_VUXXXXV̀TaQQXC MbcdOeC̀C

[

[

C

fghijklmfnmoijpgh

DqbrsrqeCGtudveCwCBxsyCszud{xsyC|\uqe}evC]r\CeCs{ud\|e|\Cs\C\O]re|}eCu{v{C

>v~}\seC|\CM\]r\O{CM{}�\CYC>MM�CO{sC�\}v{sC|eC<\dCD{v~q\v\O�e}COPCVUa�C|\CVQC

|\C|\�\v�}{C|\CUXXZ�C\C]r\CO�{Cs\C\O]re|}eC\vC]req]r\}C|esC�d~z�\s\sC|\C

\�uqrs�{C}\qeud{Oe|esCO{C

�CQPC|{Ce}�RCaPC|eCv\Oud{Oe|eCq\dRC
C
C

fgh�ngh�m�gnih

DqbrsrqeCGtudveCM}dv\d}eCYCBsCszud{sC~{|\}�{�C|\Cu{vrvCeu{}|{�C�d�e}CrveC

}\�d}e|eCv\Oseq�CeC���rq{C|\C~}{Cqe�{}\C~e}eC{xsyCszud{xsyCe|vdOds�}e|{}x\sy�C

{�s\}�e|esCesC|ds~{sd��\sC}\crqev\O�e}\sC~\}�dO\O�\sRC

C
C
fmhi���l��ghi�pnm�lf���m�hfih����gho�jgn�p�n�gh�gnh

�l�pmh�ml�mh

DqbrsrqeCGtudveCH\crO|eCYCBCszud{C~{|\}bCs\}C\�uqr�|{C\��}e�r|dudeqv\O�\�C]reO|{C

eCved{}deC|{sCszud{s�C}\~}\s\O�e�d�eC|\CvedsC|eCv\�e|\C|{Cue~d�eqCs{udeq�C\O�\O|\}C

]r\C\q\C\s�bC~{O|{C\vC}dsu{CeCu{O�dOrd|e|\C|eC\v~}\se�C\vC�d}�r|\C|\Ce�{sC|\CC

dO\cb�\qCc}e�d|e|\�Cv\|deO�\Ceq�\}e��{C|{Cu{O�}e�{Cs{udeqRC

Me}bc}e�{C�Odu{RC;C\�uqrs�{Cs{v\O�\C~{|\}bCs\}C|\�\}vdOe|eC\vC}\rOd�{C{rC

ess\v�q\deC\s~\udeqv\O�\Cu{O�{ue|eC~e}eC\ss\C�dv�Cud\O�\C{Ceurse|{C\vC�\v~{C�b�dqC

~e}eC~\}vd�d}Cs\rCu{v~e}\udv\O�{C\C{C\�\}u�ud{C|{C|d}\d�{C|\C|\�\seRC

C
C

fmhni��j��mh�l��ip��mh

DqbrsrqeCGtudveC=\}u\d}eCYCM{}C\s�\Ce�{C|\�\}vdOeYs\CeC}\c�OudeCsr~q\�d�eC|eC

s{ud\|e|\C~\q{C}\c}ev\O�{C|eCs{ud\|e|\CeO�Odve�Cu{O�{}v\C|ds~�\C{C~e}bc}e�{C

�Odu{C|{Ce}�RCVRX̀aC|{CDz|dc{CDd�dqRC

C
C

f��pn��l���ghfih�l�ng�h

DqbrsrqeCGtudveC�re}�eCYC;Cs{ud\|e|\C~{|\}bCq\�eO�e}C�eqeO�{sCdO�\}v\|db}d{sC{rC

dO�\}ueqe}\sC\C|ds�}d�rd}C{sCqru}{sC\�d|\Oude|{sCO{sCv\sv{sRC



���������	
���
������������	�����������
���
�	
����������	����
��	��������������������������	���������������

�
������	������������ ���!
�����
�������� ����	������������"#�������$  � �%
"��	����	�&
	���'�#(�#�����)*++�,'��

���	������	����&��	��	
��	
��������	��-��&.��
	���/0��	��/��/���/1
����	�������������	��������	��������/��&2
�-���	
���3 %�����3�� $%

������4&����������	��������������
�	��	�	����������	������������,�������,	��	�5�6�
�7��8���	�
	�9
��8�	
�
�	��	2	
�:���

����������

;<=>?;@ABCDBE=?;=F;<CCG;CHBDI>G;G>C=>IJ>I?;C>CKBLLC<=G;C

DEMNCOPCQQRQSQRTUVWXXXVYZVC

[

?\]̂C_VUXXXXV̀TaQQXC MbcdOeCZC

[

[

C

f
f
f
ghfijkflmnoklpfommqpfrsmnjmflftjunkonovjmhfommquopflmnlfqumnksplunjwf
f
xyz{|}~����hf�fvlfmlnlp�kjfvlf����wf
C

C
C
C

�������[��������[
[

[
[

������[������[������[
[

[
[

�������[����[�����[
[

[
[

�������[������[������[
[

[
C



���������	
���
������������	�����������
���
�	
����������	����
��	��������������������������	���������������
�
������	������������ ���!
�����
�������� ����	������������"#�������$  � �%

"��	����	�&
	���'�#(�#�����)*++�,'��
���	������	����&��	��	
��	
��������	��-��&.��
	���/0��	��/��/���/1
����	�������������	��������	��������/��&2

�-���	
���3 %�����3�� $%
������4&����������	��������������
�	��	�	����������	������������,�������,	��	�5�6�
�7��8���	�
	�9
��8�	
�
�	��	2	
�:���

����������

;<=>?@@ABCADACEC?F?GH;IJKL?MLNIOJ?PJO;IJ?F?JQQRSTUV?WX?YCZYCZ[Y[[?\Q?]D>YB>B@
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;<=>?EBBYAYBaCC]?F?OI;JÔ L?cNIdNIOJ?F?JQQRSTUV?WX?YCZYCZ[Y[[?\Q?]D>Y]>BD

e

fghfgigjkljkgimnogmliipjlflqmrpspkltqgjkg
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Caso as informações abaixo não confiram com as apresentadas no ato consultado, favor dirigir-se à serventia extrajudicial que o
elaborou. Caso não seja possível, encaminhar uma comunicação via Central de Atendimento Eletrônico - Foro Extrajudicial para CGJ
- Assessoria Extrajudicial.
Atenção: Dados para simples conferência. A prática de atos jurídicos apenas terá validade com a
apresentação do documento original entregue pelo cartório que o emitiu.

Autenticação de Documentos

Serventia: ESCRIVANIA DE PAZ DO DISTRITO DE CAMPINAS

Endereço: ADHEMAR DA SILVA, 1115, Bairro:
KOBRASOL

Município/UF: São
José/SC

Telefone(s): (48) 3257-1858, (48) 3259-3138, (48)
9615-0633

E-mail:
financeiro@cartoriodecampinas.com.br

Cobrança:
Normal

Emolumento (ato): R$
3,55 Valor: R$ 5,50

Data e hora da finalização do ato: 23
/
04
/
2019
-
10:28
h

Data e hora do recebimento do ato pelo TJSC: 23
/
04
/
2019
-
10:56
h

Data em que o ato foi solicitado: 23
/
04
/
2019

Recibos

Número Data Valor Recebido

999381 23
/
04
/
2019 R$ 121,95

Solicitante

Nome: LR COMERCIO DE VEIULOS LTDA

Pessoa: Jurídica - Nacionalidade: Brasil - Sexo: Indefinido

Documentos Doc. Tipo: CNPJ Doc. Nº: 10459491000197

Endereços Tipo: residencial

Logradouro: Avenida Presidente Kennedy Número: 112 Bairro: Campinas

Complemento: piso térreo

Cidade/UF: São José
/
SC CEP: 88101-000

Selo Digital
Tipo: Selo Normal
Selo Nº: FLF90473
Valor: R$ 1,95

Informações Complementares
Retificador: Não

Descrição
CNH DE LUCIANO BOEIRA GARCIA

http://selo.tjsc.jus.br/index.html
https://cgjweb.tjsc.jus.br/atendimento/extrajudicial/formulario.action
mailto:financeiro@cartoriodecampinas.com.br
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TEIXEIRA E BOFF LTDA 

CNPJ: 44.474.921/0001-61 
RUA JOSE ALBERTO NUNES, 581 - SALA:02 

HUMAITA DE CIMA – TUBARÃO/SC – CEP: 88.708-352 
 
 

PROCURAÇÃO 
 
 
PELO PRESENTE INSTRUMENTO PARTICULAR DE PROCURAÇÃO, AS OUTORGANTES 
INFRAQUALIFICADAS CONFEREM AO MANDATÁRIO, TAMBÉM QUALIFICADO OS PODERES 
ABAIXO DESCRITOS: 
 
OUTORGANTES: 
TEIXEIRA E BOFF LTDA, CNPJ: 44.474.921/0001-61 – RUA JOSE ALBERTO NUNES, 581 – SALA 
02 – HUMAITA DE CIMA – TUBARÃO/SC – CEP: 88.708-352 
 
ORA REPRESENTADAS PELO(S) SR.(S): 
RICARDO TEIXEIRA, nacionalidade BRASILEIRA, nascido em 25/09/1962, CASADO em 
COMUNHÃO UNIVERSAL DE BENS, EMPRESARIO, CPF nº 433.070.359-91, CARTEIRA 
NACIONAL DE HABILITAÇÃO nº 02609608229, órgão expedidor DETRAN SC - SC, residente e 
domiciliado(a) no(a) RUA CONEGO THOMAZ FONTES, 47, SANTA MONICA, FLORIANOPOLIS, 
SC, CEP 88035030, BRASIL. 
 
EDUARDO BOFF BACHA, NACIONALIDADE BRASILEIRA, NASCIDO EM 07/06/1974, SOLTEIRO, 
EMPRESARIO, CPF Nº 789.116.309-00, CARTEIRA NACIONAL DE HABILITAÇÃO Nº 
00774962045, ÓRGÃO EXPEDIDOR DETRAN SC - SC, RESIDENTE E DOMICILIADO(A) NO(A) 
RUA VERA LINHARES DE ANDRADE, 2890, CASA 09, ITACORUBI, FLORIANOPOLIS, SC, CEP 
88034700, BRASIL. 
 
OUTORGADO: 
SR. NEY BOTTO GUIMARÃES FILHO, BRASILEIRO, SOLTEIRO, RESIDENTE E DOMICILIADO EM 
SÃO JOSÉ/SC, PORTADOR DA CARTEIRA DE IDENTIDADE Nº 2.906.282 E CPF: 003.455.899-39. 
 
PODERES: 
PARA FIM ESPECIAL DE REPRESENTAR AS OUTORGADAS EXCLUSIVAMENTE NOS ASSUNTOS 
RELACIONADOS A PROCESSOS LICITATÓRIOS EM TODAS AS SUAS MODALIDADES DESCRITAS 
NA LEI 8666/93 E LEI 10520/2002, PERANTE TODOS OS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA, NAS ESFERAS FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL E /OU EM SUAS AUTARQUIAS, 
PODENDO PARA ISSO, DESISTIR, DAR ENTRADA OU RETIRADA DE LIVROS E DOCUMENTOS,  
FORMULAR OFERTAS E LANCES DE PREÇOS, PROPOR ACORDOS, ASSINAR PROPOSTAS,  
APRESENTAR RÉPLICAS, IMPUGNAÇÕES, OPOSIÇÕES OU RECURSOS, BEM COMO ANULAR, 
IMPUGNAR EDITAIS, ENFIM, PRATICAR TODOS OS ATOS POR LEI PERMITIDOS PARA O FIEL E 
COMPLETO DESEMPENHO DESTE MANDATO, FICANDO RATIFICADOS DEMAIS ATOS 
EVENTUALMENTE PRATICADOS. 
 

 

TUBARÃO/SC, 04 DE MARÇO DE 2022. 

 

_____________________________________                                                                   ___________________________________ 

RICARDO TEIXEIRA                                                                                             EDUARDO BOFF BACHA 

CPF:  433.070.359-91                                                                                             CPF: 789.116.309-00 

SÓCIO ADMINISTRADOR                                                                                    SÓCIO ADMINISTRADOR 

RICARDO 
TEIXEIRA:4330
7035991

Assinado de forma 
digital por RICARDO 
TEIXEIRA:43307035991 
Dados: 2022.03.04 
11:47:05 -03'00'

EDUARDO BOFF 
BACHA:7891163
0900

Assinado de forma digital 
por EDUARDO BOFF 
BACHA:78911630900 
Dados: 2022.03.04 
11:47:37 -03'00'



CNH Digital

QR-CODE

Departamento Nacional de Trânsito

Documento assinado com certificado digital em conformidade 
com a Medida Provisória nº 2200-2/2001. Sua validade poderá 
ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro.

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a 
validação do documento digital estão disponíveis em: 
< http://www.serpro.gov.br/assinador-digital >, opção Validar 
Assinatura.
































